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enfarda dores. cooperativas e sindica-
tos patronais e de empregados.

Art. 3 0 Revogam-se as disposições
em contrário.

JOÃO CAFÉ Fii ao
Presidente do Senado Federal

LEI N.° 1.995 —
DE

Autoriza o Poder
pelo Ministério
crédito esoccutt
para atender ás
lização da Ill
Trigo,

DE 28 ED SETEME
1953
Executivo a abrir,
da Agr:etzitzt ra, o

de Crs 1.000 c00,00
despesas come a rec-
Festa Nacional do

A:*

t	 Panai
- -12:MOAk

ESTADOS \ UNIDOS DO E3F-?ASIL

SEÇÃO 1

LEI N.° 1.992 — DE 28 DE sEarsteno
DE 1953

Autoriza o Poder Exceutivo a manotir
coligir e editar, em volumes, todos zembro de 1948 e pelo art. 8. 0 da Lei'

os trabalhos do Dr. Epil.aCi3 Cia 
11.° 601, de 28 de dezembro de 1948. .

Silva Pessoa e da outras provi-	 Art. 2.° São estabelecidas as grati-1

déneias.	
fieações mensais na importando de

.	 Cr$ 1.000,00 (tnn mil cruzeiros) e de,

•
N ional decreta, e eu (r$ 300,00 (trezentos cruzeiros), res-

4», da Constituição Federal,
guinte lei:	

ao Departamento de Imprensa Na-
cional e de era 500,00 (quinhentos
cruzeiros) para as de Delegado junto

Art. 1.° E o Poder Executivo au- ao Estado Maior das Fôrças Armados.
torizado a mandar coligir e editar. em
volumes sob a	 signação de obras	

Art. 3.° E' o Poder Executivo auto-
,	 de,

completas, todos es trabalhos do Dou- rizado a abrir, pelo Tribunal de con-

tor Epitácio da Silva Pessoa.	
' tas. o crédito especial de CvS 	
85.490,20 (oitenta e cinco mil, qua-

fere o art. 'a o
 deverá ser feita no trocentos e noventa cruzeil

prazo de 5 (cinco) anos.
Art. 3." O Oeçamento da aTnião

consignara, no Anexo do lannietétia
da Educação e Cultura, nnualmente,
st partira, de 1054 até 1957, o credito
de Cr$ 815,297,40 (oitocentos e quinze
mil, duzentos e ileventa e sete cru- . de 1953.
adros e quaraiha centavos -) pont ciceal ,	 João CAFÉ Fumo
cução do disrosto nesta Lei. 	 Presidente do Senado Federal

Art. 4» E' o Poder Executivo au-1
torizedo a amue pelo Ministério eia

;

LEI N.o 1.996 — DE 30 DE arruma)
DE 1953

Autoriza o Poder Executivo a abrir,
pelo Ministerio da Fazenda, G cré-

dito especial de Cr$ 34„)(1‘).000,C0
para cobrir os deficit.s orçap:eplá-

rio2 da Fundação Abrigo do CT igtrl

Redentor.

o Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1.0 E' o Poder Executvo au-
torizado a abrir, pelo Min;stério da
Fazend t, o crédito especial de Cr..
34.000.000,00 I trinta e quatro nmeGes
de cruzeiros) para cobrir ou deficis
orçamentários da Fundação Ainigo do
Criato Redentor. relativos aos exer-
cícios ele 1952 e 1953.

Art. 2.° O credito estipulado no
art. 19 será automática:rent e regis-
trado pelo Tribunal de Centos e d:s-
tribuido ao Tesouro Nacional.

Art. 3.0 Esta Lei entrara ren
na data de sua publica e eo, eevoeridas

, as disposições em contrário.
Rio e ,:! Janeiro, 30 de setembeo de

1933: 132.° da Indeoencieneia e 65» da
República,

GE.ruaxo VARGAS.

Ostvaldo Aranita,

3 DE OUTUBRO DE 1953

,ISPÕE SÔBRE A POLITICA NACIONAL '01
PETRÓLEO E DEFINE As ATRIBUIÇÕES
DO CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO,
INSTITUI A SOCIEDADE POR AÇÕES
PETRÓLEO BRASILEIRO SOCIEDADE A NÓ-
NI:vIA, a Dit OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Presidente da -RepUblica:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 Constituem monopólio da União:
I — a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e outros hidrocarbonetoS

fluidos e gases raros, existentes no território nacional;

II —	 refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;
III — o tranáporte maritimo do petróleo bruto de origem nacional ou de

derivados de petróleo produzidos no Pais, e bem assim o transporte, por meio
de condutos, de petróleo bruto e seus cerivados, assim como de gases raros
de qualquer origem.

Art. 2.° A União exercerá o monopólio estabelecido no artigo anterior:
— por meio do Conselho Nacional do Peti óleo, como órgão de orienta-

ção e fiscalização;
— por meio da sociedade por ações Petróleo Brasileiro S. A. e das

suas subsidiárias. constituidas na form a, da presente lei, como Óreãos de
cnecuç:',o,

• 1	 s têrmos do artigo 70, pectivarnente, para as funções de De-
to

o congresso ac
o no	 D 1	 o jupi omi g ,	 a se_ legado e Assistente de e egaç

,
Art. 2» A impressão a que ae. 10- 1

, centavos),	 destinado ao pagameeto
1os e v• i1 te

Educação e Cultura, o credito rape-

cia! de Cr$ 815.297,40 (oitocentos e
quinae mil, duzentas e noventa e sete
cruzeiros e quarenta centavos) para
atender à despesa decorrente eia. iin-
(aressão de que trata a presente Lei.

Art. 5.0 Esta lei entrará em %Igor
lia data de sua nubbeadio, revogadas
as disposições em contrário.

Senado Federal, em 28 de setembro
de 1953.

JOÃO CAFÉ Fumo

Presidente do Senado Federei

LEI N.o 1.993 — DE 28 DE SETEMBRO
DE 1953

Estabelece gratificações mensal3 para
És funções de Delegado e Assistente
d.e Delegacia do Tribunal de Coa-
tas junto ao Departamento de Im-
prensa akicional e de Delegado do
mesmo Tribunal Pinto ao Estado
Maior das k'ôrças Armada3.

o Congresso Nadonal decreta e eu
promulgo nos termos do artigo 70.

4. 0. da Constituição Federal, a se-
guinte lei: •

Art. 1.0 São criadas as funções
gratificadas de Delegado e Assistente
de Delegacia do Tribunal de Contas
junto ao Departamento de Imprensa
Nacional e de Delgado do *lesmo
Tribunal junto ao Estado Maior das
Fôrças Armadas, Delegações estas es-
tabelecidos, respectivamente, pelo ar-
tigo 7.° da Lei n.o 532. de 23 de de-

LEI N.° 1.994 — DE 28 DE sanear:no
DE 1953

O Congresso Nacional decrata e eu
promulgo nos têrmos do artigo 70,
§ 4 0, da Constituição Federal, a se-
guinte lei:

Art. 1.0 E' o Poder Executivo au-
torizado a abrir, pelo Ministério da
Agricultura, o crédito especial de Cr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros),
como auxilio à realização do 1.0 Con-
gresso Nacional do Algodão, nos (doa
15 a 23 de agasto de 1953, sob o pa-
tricinio do Govèrno do Estado de São
Paulo, no Município de Rancharia,
naquele Estado,

Art. 2.0 A Prefeitura Municipal de
Rancharia entidade patrocinadora do
Congresso, dentro de 60 (sessenta)
dias, a contar da data da encerra-
mento do conclave, submeterá à con-
sideração do Ministério da Agricul-
tura, para sua apreciação e orienta-
ção, no que concerne à medidas e pro-
vidências sugeridas pelos represen-
tantes da lavoura e da indástria co-
tonicula em todo o país, completo me-
morial a respeito de todos os assun-
tos ali ventilados, notadamante o cul-
tivo do algodão e processos tecnológi-
cos para seu beneficiamento, política
econômica, indústria e comércio, de-
fesa dos interases dos plantadores,

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

das grataficaçoes e que se iefei e o
artigo anterior, desde, a data das irs- 	 4. 0, da Constituição Federal, a

talações das Delegações rei-cridos. 	 guinte lei:
Art. 49 Revogam-se OS diSHOSIÇt:CS i Art. 19 E' o Poder Executivo ante-

em contrário. I rizado a abrir. pelo Ministério da Agi';-
Senado Federal, em 28 de setembro cultura. o crédito especial de Cr$— .

1.000.000,00 (um milhão de cruzei-
ros), para atender às desneaas com a
III Festa Nacional do Trieo a reali-
zar-se em Erechim. Estado do Rio
Grande do Sul, de 27 a 30 de novem-
bro de 1953.

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicacião. revogadas

Autorica o Poder Executivo a abrir, 
as disposições em contrário.

pelo Minkiérl0 da Agrzcudura, o
crédito especial de Cr$ 500.000,00
conto au xilio à realização do
1.0 Congresso Nacional do Algoddo.

O Congresso Nacional decreta e eu
•omnulgo nos termos do artigo 70,

JOÃO CAFÉ nano
Presidente da Senado Federei

LEI N.° 2.604 — L E
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Ana

EXPEDIENTE
a.-..pts;;T:.r.T..To DE IMPRENSA NACIONAL

offecToR
ALERTO DE EF.ITO PEREIRA

— As ,r,Y?-1c7..-1*-52s

é-7-Prdo rei;:eter o expenh
,stinf --? J 	 a p-,• _:bli-açu'i g no'

j(-, rr.rfs,	 uté
15 lio yes, exce!o aos sábados

deierão fazá-lo ate as
11,20 l:•ora.s.

— pertinen-
tcs retiibuida, nos
('os r)s ci erros ou omissões de-
vf-, ,. ,? t) ser fOrMilladaS por es-
crito. à Seção de Redação, das
á' Os 1720 horas, e, no máximo,
ate 72 horas após a saída dos

— Os originais deverão ser
dai . ti ïogratados e autenticados,
rrssalvudas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— A mataria paga e as as-
s.'riaturas serão recebidas das
8 30 ás 18 horas, e, aos sába-
a0s, das 8,30 às 11,30 horas.

— Excetuadas as para o
e'rterior, que serão sempre
a anais, as assinaturas poder-
s-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assiiras vencidas
roderé•o ser suspensas sem
a viso prévio.

ro -prviço DEpuist.rwçSra

MUkILO FERRE-IRÁ ALVES

REPARTYÇÕES PArTICULARES

Capital e Interior:
Semestre 	  Cr$ 50.00
A.no 	  Cr$ 96.00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 136,00

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderko vão
impressos o número do talão

ruNcioxikraos:

Capital e interior:
Semestre 	  Cr$ 39,00
Ano 	 •	 Cr$ 76,00

• Exterior:
Ano 	  Cr$ 108,00

de registro, o més e o ano em
que lindará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

tes providenciar a re.-specriva
renovação com antecedêna,
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-elo às assinaturas
ai;:uais renovulas até 28 de
fevereiro de cada ano e às

inciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferén,cia à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.'

— Os suplementos às edi-
ções dos Órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes ove
os solicitarem.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,10, se do mesmo
ano, e de Cr$ 0.50. por ano
decorrido.

eperra CIA 2EO Da nimAeac

HELMUT HAMACHER

DIÁRIO OF--ICIAL
aaçÃo

mi reseo nas olicMas do D'prtamento de Invensa Nadara]

Avcnida Rodrigues Alves, 1

ASSINATURAS

CAPITULO II

DO CONSELHO NACIONAL DO Paniótro

Art. 3.° O Conselho Nacional do Petróleo, órgão autónomo, diretamente
subordinado ao Pres:dente cia Republica, tem por finalidade superintender as

micar . n edidas concernentes ao abastecimento nacional de petróleo,
g 1. 0 Entende-se por abastecimento nacional de petróleo a produção, a

ii mportaçao, a exportação, a refinação, o transporte, a distribuição e o co-
mercio de petróleo bruto, de poço ou de :cisto, assim como de seus deri-
vados.

ti 2.° Ainda se Inclui na esfera da superintendência do Conselho Nacio-
nai do Petróleo o aproveitamento de outros hidrocarbonetoa fluidos e de
ases raros.

Art. 4 •0 O Conselho Nacional do Petróleo continuará a reger-se, na sua
organização e tuncionamento, pelas leis em vigor, com as modificações de-
correntes da presente lei.

Perágrafo único. O Presidente da República expedirá o novo Regimento
do Conselho Nacional do Petróleo, tendo em vista o disposto nêste artigo.

CAPITULO III

DA SOCIEDADE POR AÇÕES PETRÓLEO BRASILEIRO S. A. (Penoniis) E SUAS
SUBSIDIÁRIAS

SEÇÃO 1

Da Lbnstituição da Petrobrás

Art. 5.° Fica a União autorizada a constituir, na forma desta lei, uma
sociedade por ações, que se denominará Petróleo Brasileiro S. A. e usará
a sigla ou abreviatura de Petrobrás.

Art. 6.° A Petróleo Brasileiro S. A. terá por objeto a pesquisa, a lavra,
refinação, o comércio e o transporte lio petroleo — proveniente de poço ou

de xisto — e cie seus derivados, bem como de quaisquer atividades correlatas
ou afins.

Paragrafo unico. A pesquisa e a lavra, realizadas pela Sociedade, obede-
cerao a planos por ela organizados e aprovados pelo Conselho Nacional do
Petróleo, sem as formalidades, exigências lise limitações de área, e outras
julgadas dispensáveis, em face do decreto-lei n.° 3.236, de 7 de maio de 1941,
autorizando-as o Conselho em nome da União,

Art. '1.0 O Presidente da Republica designará por decreto o represen-
tante da União nos atos constitutivos da Sociedade.

g 1.0 Os atos constitutivos serão precedidos:
I — Pelo estudo e aprovação . do projeto de organização dos serviços

básicos tia Sociedade, quer internos, quer eNernos.
II — Pelo arrolamento, com teteias as especificações, dos bens e direitos

que a União destinar à integralização de seu capital.
III — Pela elaboração dos Estatutos e sua publicação prévia, para co-

nhecimento geral.
g 2.° Os atos constitutivos compreenderão:
1 — Aprovação das avaliações dos bens e diretos arrolados para cofia-

tltuirem o capital da União

II — Aprovação dos Estatutos.
III — Aprovação do plano de transferência dos serviços que tenham de

passar do Conselho Nacional do Petróleo para a Sociedade e das verbas
esp cota vas

§ 3.° A Sociedade ' será constituída em sessão pública do Conselho Na-
cional do Petroleo, cuja ata deverá conter os Estatutos aprovados, bem como
o historie() e o resumo dos atos constitutivos, especialmente da avaliação dos
bens e direitos convertidos em capital.

g 4•0 A constituição da Sociedade será aprovada por decreto do Poder
Executivo e sua ata será arquivada, por cópia autêntica, no Registro do
Comercio.

Art. 8. 0 Nos Estatutos da Sociedade serão observadas, em tudo que lhes
fôr aplicável, as normas da lei de sociedades anónimas. A reforma dos Es-
tatutos em pontos que impliquem modificação desta lei depende de auto-
rização Legislativa, e, nos demais casos, fica subordinada à aprovação do
Presidente da Repúbhca, mediante decreto.

SEÇÃO II

Do capital da Petrobrás

Art, 9.° A Sociedade terá inicialmente o capital de urS 4.000.000.000.00
(quatro bilhões de cruzeiros), dividido em 20.000.000 (vinte milhões) de
ações ordinárias, nominativas, do valor de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros)
cada uma.

g 1.0 Até o ano de 1P57, o capital será elevado a um mínimo de Cr$
1 0.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), na forma prevista no art. 12.

1 - 2.° As ações da Sociedade serão ordinárias, com direito de voto, e
preferenciais, sempre sem direito de voto, e inconversíveis era ações ordiná-
lias, podendo os aumentos de capital dividir-se, no todo ou em parte, em
ações preferenciais para cuja emissão não prevalecerá a restrição do pa-
rágrafo único do art. 9.° do decreto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro de 1940.

§ 3.° As ações prefeienciais terão prioridade no reembolso do capital e
na distribuição do dividendo minimo de 5) (cinco por cento).

§ 4.0 As ações da Sociedade poderão ser agrupadas em títulos múl-
tiplos de 100 (cem) a 100.000 (cem mil) ações, sendo nos Estatutos regula-
dos o agrupamento e o desdobramento de acordo com a vontade do acio-
nista.

Art, ' 10. A União sulrcreverá a totalidade do capital inicial da So-
ciedade, que será expresso em ações ordinárias e, para sua integralização,
disporá de bens e direitos que possui, relacionados com o petróleo, inclusive
• permissão para utilizar .lazidas de petróleo, rochas betuminosas e piro-
betuminosas e de gases naturais; também subscreverá, em todo aumento
cie capital, ações ordinárias que lhe assegurem pelo menos 51 % (cinqüenta
e um por cento) do capital votante.

g 1.0 Se o valor dos beis e direitos referidos nêste artigo, apurado me-
diante avaliação aprovada pelo Conselho Nacional do Petróleo, não bastar
para a nitegralização do ca pital a União o fará em dinheiro.

§ 2.° Fica o Tesouro Nacional, no caso previsto no parágrafo anterior,
autorizado a fazer adiantamentos &Mire a receita dos tributos e contribuições
destinados à integralização do capital da Sociedade, ou a efetuar operações
de crédito por antecipação da receita até a quantia de Cr$ 1.500.000,000,00
(um bilhão e quinhentos milhões de cruzeiros)
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fi 3° .A União transferirá, sem ônus, aos Estedos e Municielofe ern
cujos teentonos existem ou venham a ser descobertas jazidas e mines de
petróleo de rochas betuminosas e piro-betummosas e de gases naturn:s.
respectivamente 8';, (oito por cento) e 2'a «dois por cento) das aeóen
relativas ao valor atribuido a caras jazidas e pelo qual selam inc,.irecee.aas
ao capital da Petrobrás no ato de sua constituição ou posteriormente.

Art. 11. As transterenclas pela União de ações do capital social ou as
subscrieões de aumento de capital pelas entidades e pessoas às quais a lei
confere este direito, não poderão, em hipótese aleuma, inarertar em redezir
a menos (.:2 et e ; (cinqüenta e um por cento) não só as ações com direito
voto de propriedade da União, como a participação desta na constituição de
capital socai.

Perá grato unico. Será nula qualquer transferência ou subscrição (e
ações Jetta com intringencia deste artlem.podendo a nulidade ser pleiteada
inclusive por terceiros, por meio de ação popular.

Art. 12 Os aumentos periódicos do capital da Sociedade far-se-ão com
recursos mencionedes nos artigos seguintes.

Art. 13. A per'e da receita do impôsto único eôbre conilnediveis
godos a que se refere o art. 3. 0 da lei 11.° 1.749, de 28 de novembro de

1952, terá a seguinte aplicação:
I - Os 40 re (quarenta por cento) pertencentes à União em ações ela

Sceeciade. até que esteja assegurada a inteeralização de capital previsto
no § 1. 0 dr art. 9.° e, eventualmente, na tomada de obrigações;

- Os 60 re I sessenta por cento) pertencentes aos Estados, Distrito
Federal e aos Mumciplos serem aplicados:

ai em ações da . Sociedade, ate que esteja asse gurada a integralirmeo
do capitai de acordo Com os planos aerovaclos pelo Conselho Nacional elo
Petróleo, devendo a participação de cada entidade ser, no mínimo, premor-
cional a respectiva cota do imposto único;

0) na tomada de obrigações da Sociedade ou de ações e obram 'ões
das Sinais:Medes, tirando sempr assegurada aos Estados, Dietrito Feeerel
e Mumciems, uma participarão proporcional às respectivas contribue ões,
observada a preferencia estabelecida no art. 40.

Peragralo Unico. A cota do Fundo Rodoviário Nacional, que cabe
às entidaces mencionadas no inciso II, poderá ficar retida, se fõr (mesto
qualquer obstáculo á aplicaçáo da percentagem especificada • no mesmo
inciso aos tine e nos termos estabelecidos neste artigo.

Art. 14 O produto dos impostos de importação e de consumo incidentes
sobre veicaios, autonsoveis e do imposto sõbre a remessa de valores eara
exterior, correspondente á importação desses veiculo, suas peças e acessó-
rios, se deetma a subscrição pela União de ações e obriearões da Sociedade.

Art i. Os prOoric'tsriO de veiculos automóveis, terrestres, aquáticos e
aereos, contrieuirão anualmente, ate o exercicio de 1957, com as quantias dis-
criminada; na tabela anexa, recebendo. respeitado o disposto no art. 18, cer-
tificados que serão substituidos por ações preferenciais ou obrieaeões da so-
ciedade, os quais conterão declaração expressa desse direito. assegurada a
responsaoindade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor nomi-
.nal de tais taulos,

Parearato umco. Os atos relativos a veiculos automóveis compreend:dos
na comPte'encia da União só poderão ser realizados depois de feito o paga-
mento dada contribuição a que se refere éste artigo, promovendo o Governo
convém() ou entendimento com as demais entidades de direito público para
que, em ralação ao licenciamento e em placarnento anual drinueles vefculos,
nos limite ; de sua competência, seja prestada cola eoração no mesmo sentido.

Art P3 Os recursos de que tratam os artigos 13. 14 e 15 serão re-
colhidos á conta ou contas especiais no Banco do Brasil.

§ 1.° A União, por Intermédio do representante designado nos termos
do art. 7.'', poderá movimentar os recursos destinados por esta lei à Petro-
brás, antes de sua constituição. de acôrdo com as instruções do Ministro da
Fazenda, para ocorrer ás respectivas despesas.

S 2.° Ain( 1. que não tenham sido distribuídas as ações correspondentes
ao sumento os capital, a Sociedade poderá movimentar as contas especiais
retendas neste artigo.

Art. 17. A Sociedade poderá emitir, até o limite elo dôbro do sele capital
Social int/emetizado, oerienAes ao portador, com ou sem garantia do Te-
touro.

SEÇÃO IIT

Dos acionistas da Petrobrás

Art. 18. Os Estatutos da Sociedade, garantida a preferência às pess.:ias
juriclices de direito publico interno, poderão admitir como acionistas sõ-
mente:

1 - as pessoas juridicas de direito público interno;
11 - o Banco do Brasil e as sociedades de economia mista, criadas pela

UMA°. pelos Estados ou Municípios, as quais, em conseqüência de lei, este-
jam soo controle permanente do Poder Público;

III - os brasileiros natos ou naturalizados he nrais de cinco anos e
residentes no Brasil uns e outros solteiros ou casados com brasileiras ou es-
trangeiros, quando não o sejam sob o regime de comunhão de bens ou qual-
quer outro que permita a comunicação dos adquiridos na constância do
casamento, limitada a aquisição de ações ordinárias a 20.000 (vinte mil);

IV - as pessoas iuridicas de direito privado, organizadas com obser-
vância do disposto no art. 9.°, alínea b do decreto n.° 4.071, de 12 de maio
de 193e, limitada a aquisição de ações ordinárias a 100.000 (cem mil);

V - as pessoas luddicas de direito privado, brasileiras, de que sten-lente
laenin parte as pessoas indicadas no item III, limitada a aouisicão de ações
ordinárias a 20.000 (vinte mil).

SEÇÃO IV

Da diretoria e do conselho fiscal da Petrobi^ás

Art. 19 A Sociedade será dirigida por um Conselho de Administreção,
com 1unções deliberativas, e urna Diretoria EseeUtiVa.

§ 1.° O Conselho de Administia ; ão será constitui& de:
a) 1 (um) Presioente nomeado nelo Presidente da Reoeblica e deumir-

smv e nititrin coro (alieno de vetai sõbre as decisões do próprio Censeleo
e cia ebretona Executiva.

o n 3 (tresi Diretores nomeados pelo Presidente da República, Com
mai.eate Ge 3 dies) anos;

ci leonselneiros eleitos pelas pessoas lundicas de dirden reetelien.
P sZCC.;,`10 da Uria t. em numeeu noeximo de 3 «rés', e com mandato de 3
tr!"'S , anos:

(! Cenee:1- eiras eleitos pelas pessoas fieicas e ;:ariddas de deito pro-
sue, em riumelo maximo de 2 (dias, e com mandato de .5 l.Ie.s anos.

S 2° (O numero dos Conselheires será fixado na pre siorçáo de em nal a
Coas. lar eia oe lo r s n sete e meio pra rentes d i p aoita) ve t eme do .0C1C-

dade, subscrito pesas pessoas Inc.:se :geadas nas letras c e d cio § 1.0.

§ 3. 0 A Diretoria Executiva com por-se-á do Presidente e dos 3 (três)
Diretores noineacios peio Presidente da Republica.

S 4.° E privativo dos breseeiros natos o exercido das funções de mem-
oro do eonseino cie Administraçào e tio Conselho Piscai.

D.) vele de Fess-deriv e ar a tine Ff, refere R letra a do § 1.°, hes
vera recurso ex-(1 .1 1 :clo para o Presidente da República, ouvido o Conselho
Nacionai do Petrólao.

•S 6' Os 3 (trás) primeiros Diretores serão nomeados peloe nraeos ('e,
reseectivamen:e, 1 (um( 2 , dois i e 3 'três) anos, de forma a que anual-
mente termine o mandato de um Diresor.

Art. 20. O Conselho Fiscal será constitiodo de 5 (cinco) membros, cari
mandato ele 3 (três) anos.

Paragrato touco. A união elegerá um renresentanie, as reesnar le5'r.r. e
,iii , dicas de corem ornes., maio, as demais pessoas eiridiens de direito
enraie°, treS. eseeeurno es neste esse, a cada g rupo de acione:1.as que repre-
sentar um terço dos votos, o direita de eleeer separadamen t e um membro.

Art. 21 O Coneemo Piscai da Pet stsiro Srasi l eire	 e. t oi'P ns
hmmfe cens:tintes do art. 127 do de e reto-lai n.° 2.627, de 211 de setembrd
de IVO, ato re lhe aplicando o decreto-lei n.° 2.923, de 31 de dezembro do
mesmo ano.

SEÇÃO V

Dos favores c o'.7rigações atribuídos á Petrobras

Art 22. Os atos de constituição da Sociedade e de integralianção do seu
capital, ciem coroo as propriedades que possuir e as aquisições de bens mó-

is e onovele que tirai e ainda os instrumentos de mandato para o exer-
cido	 direit de voto nas Assembléias Gerais serão isentes de impostos e
taxai' e quaiseuer outros Ónus fiscais comnreend'dne na comnetenrin
unia° eme se entenderá com as outras entidades de direito mi mem solici-
ciumo-ines os mesmos lavores para a Sociedade da qual participarão, na
esteia de Ia potreco-m.1a tributário.

Art. 23. A Sociedade gozará de isenção de direitos de irenertnceo
paia consumo e de impostos adanoriale em relação aos ina eoinismos. seus
coorc'SSaiente e ncresedos. aenrelhose ferramentas, instrumentos e materiais
destinados à eonstrução. Instalação. amrdi e ção, melhoramento. fundeies-
mento, 'amorne:Ie. conservação e manutenção de suas instalacões, para os
fins a que se destina.

Paraerate unira) Tecei, os materiais e mercadorias referidos neste
ertizo saem restriçáo quanto aos similares de produção nneional, serão de-
sernearacados mediante Portaria dos insoetores das alfâneleens.

Art, 24. A Seciedan e fiem assegurado o direito de promover deeapro-
PrinÇa0, nos termos da legislação em vigor.

Art 25. Dependendo sempre de ,prévin e esrec.ifica nprovaceo do roa-
selno Nacional do Petróleo s Sociedade só poderá dar garantia a financie-
mentos, tomados no nais ou no exterior a favo/ de emereeeas subsidiarias,
e desde coe a operação no caso de capital estrangeiro não tenha qualquer
vinculaceo real.

Paragrato único. O Poder Executivo poderá dar aos financiamen'os
tomados no exterior, pela Sociedade e pelas suas subsidiárias a gama i ia
do 1 esouro Nacional até 25% (vinte f cinco por cento) do resnectivo co'
tal integralizado. miando se tornar necessário pelo vulto de operação e mio
eminente interesse nacional ern causa.

Art 26. Somente quando os dividendos atingirem 6% (seis por cent&.
poderá a Assembléia Geral dos Acionistas fixar as percentae,ens ou gra-
tireaçao por conte dos lucros para a Administração da Sociedade.

Art, 27. A Sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar aos
Estados e Territórios onde fizerem a lavra de petróleo e xisto betutoirmee
e a extraeào de ffaS, indenização corres pondente a 5% (cinco por cento)
sobre o valor do óleo extraido.ou do xisto ou do gás.

1," OS valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados pelo Con-
selho Nacional do Petróleo.

§ 2.0 Será efetuado trimestralmentc. o pagamento de que trata este
artigo.	 •

§ 3.0 Os Estados e Territórios distribuirão '20% (vinte por cento) eo
que receberem, proporcionalmente aos. Municípios. seeundo a produção de

m
ólemoited.e cada um deles, devendo éste pagamento ser efetuado trimestral-

§ 4.0 Os Estados, Territórios e Municipios deverão aplicar os recurses
fixados neste artigo. preferentemente, na produção de energia elétrica e na
pavimentação de rodovias.

Art. 28. A União poderá incumbir à sociedade a execução de serviços
condizentes com, a sua finalidade, para os quais destinar recursos finan-
ceiros especiais.

Art. 29, Os direitos relativos a concessões e autorizações referentes
a jazidas de óleo mineral, refinarias e oleodutos nue a Sociedade receber
da União serão inalienáveis, ainda quendo, corno valor econômico. seja, pela
Petrobrás, cedido o seu direito de utilieação dos mesmos a qualquer de
suas subsidiárias.

'ale&
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SEÇÃO VI

D:spasicõés relativas ao pe.:soai da Petrobras

Art. 36 Os militares e os funcionarias públicos civis da Utiles: e das
entro:3	 autarquicas, earaestatais e das sociedades de ecenotn.a nesta, no-
derao ,ef rir na. Petroora em fun eoe de direeao (11 de pot, tor1in9,
na forma do dersel'o-lei n.° 6.877. de 18 de setembro de 1944, não podendo,
toda' ia. acumular vencimentos, gristie:cações ou emaiseuer oetres ventleens,
sol, 'sena ae se considei ar como tendo renunciado ao eareo erimitivo.

len-assei-to Unico. Na hipótese cio Coneelho Nacional do Petróleo .redu-
zir a seu peseoal. a Petrobrás dará prefereica no preenchiniento rInF cargos
OU runçoes, de acordo com as suas aptidr:es, aos servidores dispensados.

art. 37. Não se aplica aos diretores. funcinnerins o eslealee-s
Petaileo Brasileiro S. A. o disposto na a'inea c do art. 2.° do decreto-lei

a.ds, de 7 de iulho de 193R, um-lendo ser acionista da Sociedade os fon-
ciona elos dela e os servidores públicos era geral, inclusise os do Conselho.Naele	 do Petroleo.

trt. 3P. A Socleaade contribuirá para a prenaraerm do pessoal tecnico
riecer ano aos Seus serviços, bem. como de operarios oualifieadris atrav as dereme: de esp ernalizaçao, que organizara, podendo tomb em conceder .auxi-
lios aos estabelecimentos de ensino do Pais nu bolsas de estudo para a
preparaçao no exterior e outros meios adequados.

SEÇÃO VII

Das subsidiárias da Petrobrás

Art , 39 A Sociedade operará diretamente ou através de "uns s.ubsi-
coarias, oreanizadas com aprovação do Conselho Nacional do Petróleu, nas
(suais devera sempre ter a maioria das ações com direito a voto.

X le Na composição da restante parte do capital, observar-se-á o MPS-
Tild entones es t aheleeido para a Petrobrás. asseeurada a pronorcienandarle
a que refere o art. 13, inciso II, letra b, e a preferência estabelecida no
art. 40.

X 2.0 Os carros de direção das empréatis reteridas neste artigo serão
privativos dos timoneiros natos, sempre que seu objeto seja qualquer das
atividades da industrie do petróleo.'

3 0 Na constituição dos corpos de direção e fiscalizado das subsi-
diarias verso Irfniatins ryl tA ridS ináin2nR aos estabelecidas neoi te1, ase._
gurando-se, ainda, às pessoas de direito publico, com interêsse relevante
nsesoeiiis empresas, a re presentaçao na diretoria executiva.

Art. 40. An Estado em eido território for extraide nu refiredo óleo
Cru OU explorado gás natural será asseatirada a preferência, com o - con-
curso dos seus munici plos. para a participação nas sociedades subsidiárias
destinadas á sua refinação ou distribuição, até o montante de 20% (vinte
por cento) do seu capital.

Parágrafo único Sempre que o Estado produtor de petróleo ou de gás
manifestar o propósito de usar da preferência de que trata êste artigo
ser-me-ao atribuidas ou transferidas pela Petrobrás, nos limites prefixadas,
as nçoes que n mesmo se prononha tomar e fiara cuia. integralizado serão,previamente estabelecidos os prazos e condições que visando a facilitar

cnianoracão do Estado, não sacrifi quem, no entanto os Interêsses reta-
cismados com a constituição e o funcionamento da subsidiária de que o
mesmo deva participar.

Art 41 A Petrobrás. por autorização do Presidente da Renáblica,
expedida em decreto e depois de ouvido o Conselho Nacional do Petróleo,
poderá associar-se, sem as limitações previstas no art. 39. a entidades
cle.stinndas à exnloracão do petróleo fora dei território nacional, desde
que a narticipação do Brasil , ou de entidades brasileiras seja prevista,
em tais casos, por tratado ou convênio,

Art 42. O disposto nos arts, 22. ta, 24, 33 e 36 aplica-se, igualmente,
ãs empresas subsidiárias da sociedade.

CAPITULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Ficam excluídas do monopólio estabelecido pela presente lei
as refinarias ora em funcionamento na pais, e inanticlas as concessões
dos olcOdutos em idêntica situação.

Art. 44. Nfáo ficam prejudicadas as autorisaeões para a Instalação e
expensieso lie renoarias rio Pais, untas ate 30 de junho de 1952. salvo se
as mesmas nau eetiverein em funcionamento nos prazos prefixados ate apreeente data.

Ari 45 Não será dada autorização para a ampliação de sua capa-
ciaece as refinarias de que tratam os dois artigos anteriores.

Art. 46 A Petróleo Brasileiro S. A podará, independentemente dei-
ittrizaça iegisiativa especial, participar. como acionista, de qualquer dasems, resas de relinaeão de que traiam os artigos antecedentes para o fim de

1-iria ias suas subsidiarias,

Parágrafo único, A Petróleo Brasileiro S. A. adquirirá 'nes casos dopresente artigo , no numnio 51% ,.cinqüenta e uni por cento) das ações decacos einnresa.

Art, 47 Do monopólio estabelecido pela presente lei, ficam excluidos
o.; iiimds-tanques de propriedade particular ora utilizados no transporte

dc Petroleo e seus derivados
.rt. 4ii . As contriouiçoes especiais para pesquisa e outras, a que se

oerndon as empresas concessionárias. na tonna da lei vieente, e ainda as
munas em que incorrerem os titula-es de autonsaçoes ou concessões para
quaisquer das atividades relacionadas com hidrocarburetos líquidos serão
ussOnadas a subsençáo pela União de açõee e obrigações da Sociedade ou
de alias suosidiárias

Art. 49. As sociedades de economia mi:-ta, a que se refere o inciso II
dv rrt. 18, dispensadas da prova de nacionalidade brasileira dos seus sócios
OU seionistas, são exclusivamente as existentes na data da vigència desta lei.

Art. 50 Sempre que o Conselho Nacional do Petróleo tiver que deli-
dera s socee assunto re interêsse da Sociedade, o presidente desta participaráUns Ressoes plenárias, sem direito a voto.

Ari ai, Na reg ulainentaçao desta iei. o Poder Executivo disciplinará
roia ees entre a Sociedade e o Conselho Nacional do Petreleo.

Art. a2. O saldo das dotações orçamentárias e créditos adicionais doColleen () Nacional do Petróleo, para o exe ecicin em que entrar em ftm-
cionamen(o a Petrobeas, correspondentes a serviços, encar gos, obras, equi-pamentos e aquisições, ou ounisquer outras relativas a atividades que pas-
sarem á Sociedade, lhe será entrenie logo q ue constituida,

Paraarato muco. Essas quantias serão levadas à conta de integraliza-
Seio de caoital da União.

Art, a3. Da receita elo imposto unico sôbre combustíveis e lubrifi-
can:es liou:cibo de que trata a lei n." 1.740. de 28 de novembro de 1952,
C%, iquarentn e oito por cento .) caberão aos Faiados e Distrito Federal,
tens a distribuição separadamente para os produtos oriundos de matériaPalma naeonal e para as produtos importados 011 de óleo importado.1 — A parte da receita destinada aos em preendimentos li gados à in-
r (ir ria do petróleo 'art. 3.° da lei n." 1.749. de 28 de novembro de 1952)
ter. a aplicação previ da no art. 13 desta lei.

— A parto da raceita desti pacla ao Fundo R odoviário Nacional será:n!in-da de a ,drdo cem as di9fof iOes da lei a.° 302, de 13 de julho de193r, e lei n.° 1.749, d p 28 de novembro de 1952.
ie A receita resultante dos produtos de matéria prima nacionallera d is t ribuida, observadas as disoosicões dos incisos anteriores, aos Es-

tada e Distrito Federal da seguinte forma:
1) 18% (dezoito par cento) proporcionalmente às superficies;

36^e 'trinta e seis por cento) p roporcionalmente às populações;
3) 36% Monta e seis por cento) proporcionalmente aos consumos;
4) 111% (dez por cento) proporcionalmente à produção de óleo crude p aço ou de xisto nu ainda de condensados,

2. 0 A receita resultante de derivados importados ou nrodusidos comMedi ciai im portado selei distribuída aos Estados e ao Distrito Federal pelatorm s seguinte:
1, 20% tvinte por cento) proporcionalmente às superficies;2' 40% ( quarenta por cento) proporcionalmente às populacões:2, 40'es ( quarenta per canto) proporcionalmente aos consumos.X 3. 0 As proporções de consumo nrevistas nos parágrafos anteriores

aerão calculadas com bsse nas quantidades consumidas em cada unidade
federativa e não sôbre O imposto Pago.

N A distribuição da cota de 12 ee, 'doze por centos do inimisto único,
que caberá aos Municliaos, far-se-á, também, no que fôr aplicável, peloscrilerlos dos parágrafos anteriores.

X 50 Os novos criterlos de distribuição, estabelecidos no presente ar-tigo, só vigorarão a partir de 1954.

Art. 54. Anualmente o Departamento Nacional de Estradas de Roda-gem empregará em obras rodoviárias. nos Territórios Federais, quantia não
interier à cota que cabsria a cada um, caso participasse da distribuicão
prevista no art. 53 da presente lei, tornando-se por base a arrecadação
do ano anterior.

Art. 55, Aos empreendes e servidores da Sociedade nolicar-se-ão os
preseitos de legislação cle trabalho nas suas relações com a Petrobras.

Art. 56. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-gadas as disposições em contrário.
Rio de j aneiro, 3 de outubro de 1953; 132.° da Independência e 65.° da

República.
GETULIO VARGAS

Tancredo de Almeida Neves

Renato de Alma/da

Curo Espirito Santo Cardosc

Vicente Ráo

amado :ironia
José Américo

João Cleofas

Antônio Balbino

João GoulaTt

Nen) Moura

Art 30 Nne ocorrendo a de ,aoropriacno . e Petrobta e indenism j nein
sem ut	 ii,a 'AOS, proprictario.s do solo pelos piejuizos causados com a

• Sa ou lavra.
rt 31 A Petrooras. de acorda cem a orien t a s :ir) de Conselho N e cio-

no. ee ressumo, devera inaidin uni cx.)eilesente mínimo de reser‘as de óleo
ias campos petroliterns.

Art 32 A Petrobl as e as sociedades dela subpieliáries aiivátido
'sriesais, de limitas, ate 31 de ma rçl. de fe“ii, are, as cantas ^PralS da So-knena	 reta taes ao exel elmo antena es qtald serao LOafeleie renie-
tants a Leniam dos ileeutados. e Senado Ped(1113.

Paraerato muco O reit-sina l de Contas limitar se-á a einirr parecer
snnre as comas que lhe forem enviadas É	 Nseen	 depois
o' 1uri;:, r. :11Penrento das russmas , ser0	 las' e do n`r.,".e-,

adotar:, por qualquer de suas Casas, euanto ao assunto, as sneelldss
que a sua tição fiseeinsadota entender convenientes.

Art. 33. A (meças? de Petiobrás e a diredac das seriedades dela euissi-
dierdis ,s ,10 oorr:, :di g: a. t.rerf ,T),< intormareir rue n'te , fe rem &incitados
pi Lo Loneresso Nacional acerca dos seus atos e deliberaçõer.

Art 34 Quando o acionista feii pessoa awdies ri . di • - , ;e - nit) I ro ser-
111c -á fecunado o eseme dos paeéis - e documentos da Sociedade para o fim
de riscai:saem, das contas.

Art. 25, Os KatatUtOs da Petrobrás presersverão normas esneefic.ns
p1 r partici,,.açao cios SOUS Empreg a d ps nes nicios da alociedade 28 aliais
C.PVCIW) prevniecer eis que, de modo gerai, seja regulamentada o inciso IV
da art, Lei da Constituo:ao.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO 15 DESTA LEI

A) Automóveis, inclusive camionetas:
a) Particulares:

.Ate o peso de 1.000 kg inclusive 	
De mais de 1 .000 ate 1 . 500 kg inclusive
De mais de 1.500 até 1.800 kg inclusive
De sacis cie 1.800 kg 	

Nota La — Reduzam-se de 20% (vinte por cento) as contribuições
quanto aos automóveis de mais- de 3 ares) atS) 5 (cinco) anos de falsei-
eaçao; de 40's q u arei] Is per cento) quanto aos de mais de 5 (cinco) até
7 (sete) anos; de 60% Isessenta por cento) quanto aos de mais de 7
(sete) até 10 (dez) anos: e de 80 'a, (oitenta por cento) quanto aos de mais
de 10 (dez) anos de fabricação.	 •

Nota 2.a — Apncam-se aos iceps e outros automóveis de reduzido vaiar.
utilizados em atividades rurais. agro-pecuarias. florestais, mineisas e em
obras publicas, as bases de contribuição a seguir especificadas para os au-
tomóveis de aluguel.

t» de aluguel:

Até o pêso da 1.009 kg inclusive
De mais de 1.000 a 1.500 kg 	
De mais de 1-500 a 1 800 kg 	
De peso superior a 1.800 ag 	

Nota: Reduzam-se de 50% (cinqüenta por cento) as
do se reia.cionarem com atuou-ar:eia de mais ele 5 ocinco)
caso em que os de pêso até 1.0e0 kg ficam isentos
os automóveis de mais. de le (dez) anos de fabricaçao,
caro que seja o unico possuíeis e diretamente explorado

II) Caminhões e outros veiculos de carga:

De menos de 1 tonelada de Carga
De 1 a 2 toneladas de carga 	
De 2 a 5 toneladas de carga 	
De 5 a 7 toneladas de carea 	
De 7 a 10 toneladas de carga. 	
De mais de 10 toneladas de carga

Nota: Reduzam-se de 50% (c:indenta por cento) as contribuições,
quando se relacionarem com vaicano) de mais ele 5 )cinco) anos de fabricação,
caso em que os de capacidade inferior a mina tonelada ficarão isentos e
'ser:tens-se todos os de mais de-. la (dez anos de fabricação, bein como
qua lquer outro que seja o (mica possuido e diretamente explorado pelo
prometam.

C) Onibus:

capacidade até 20 Passageiros, Inclusive
capacidade de 21 a 30 passa-geiros 	
capacidade de 31 a 40 Passageiros 	
capacidade de 41 ou mais passageiros

13) Velculos ~Micos:

	

a) Particulares, para recreio: 	 Cr$

Com motor até 5 HP 	 	 400,90

Com motor de mais de 20 até 30 HP 	 	 4 . 000.00Com motor de mais de 10 até 20 HP 	 	 2.400,90

Com Motor de mais de 30 até 50 ElP 	 	 6 400.00
Com motor de mais de 50 até 100 HP 	 	 12 000.00

CO/P motor de mais de 5 até 10 HP 	 	 1.000,00

Can motor de 100 HP 	 	 20.000,03

Nota: As contribuições devidas pelos proprietários de embarcações das-
tinedas a rins industriais e comerciais, conquanto privativas, são as cons-
tantes da tabela a seguir,

O) Para transportes industriais ou comerciais:

	

	
Cr$

Isentos
200.00
400,00
800,00

1 200.00
2 000,00

Cr$

Com motores até 150 EIP 	
Com motores de mais de 150 ate 450 HP 	
Com motores de mais de 450 até 1.000 HP
Com motores de mais de 1.000 até 2.000 HP
Com motores de mais de 2.000 HP 	

t». Para transportes industriais ou comerciais

Com motores até 150 HP 	
Com motores de mais de 150 até 450 EIP 	

Com motores de mais de 450 a 1.000 EIP 	
Com motores de mais de 1.000 a 2.000 HP
Com motores de mais de 2.000 EIP 	

c ) Para instrução 	   

er$
1.000.00
2 000,00
4 000.00
8.000,00

Cr$
200 X)
400.00
800.01)

1.600,00
contribuições qua ti-
anos de fabricacf o,
e isentam-se tod is
bens como qualquer
pelo proprietário.

Cr$
200,90
400,00
800,00

1.200,00
1 . 600.a0
2 . 000,00

Cr$

Com
Com
Com
Com

1.600.00
2.400.00
3.200.00
4 . 000,00

Com motor até 10 HP 	
Com motor de mais de 10 até 20 HP 	
Com motor de mais de 20 ate 30 EIP
Com motor de mais cie 30 até 50 HP 	
Com motor de mais de 50 ate 100 HP
,Com motor de mais de 100 HP 	

(vota La : Reduzam-se de 50% (cinqüenta por cento) as contribuições
quando se rete.eirein a embarcações equipadas com motores de mais de 5
(cinco) anos de uso casa em que serão isentas as embarcações ate 20 HP.

Nota: 2.a isentam-se tôdas as embarcações com motores com mais de
quinze anos de uso e as que se destinem à pesca att 20 HP, desde que seja

unica possuida e diretamente explorada pelo proprietário
E) Veiculos Aéreos:
a) Para transporte privado ou de recreio'

- 5 . 000,00
10 000,00
20.000.00
25 . 000,00
50 .000,00

e serviços especializados:
Cr$
600,00

1.000,00
2.000,00
2.600,00
5.000,00
isentos

RETIFICAÇÃO

Na traduçã.o dos Estatutos, nein 13
(pág. 15.922, 2.a coluna)

Onde se lé:
13. As reuniões reguladas da Di-

retoria...
Leia-se:

13. As reuniões regular( ) da Di-
retoria...

Concede á' sociedade anônima "'Essa
SJandard do Brasil Inc." autoriza-
ção para continuar a funeso).:ar
República.

çPublicado no D. O., Seção I,
de 19-9-53)

DECRETO N.° 32,814 — DE 11
DE SETEMBRO DE 1953

DECRETO N. o 33.926 — as 23
DE SETEMBRO DE 1953

'nos Vermos do artigo 93, do Regula-
'mento Geral de Contabilidade Públi-
ca, decreta:

Art. 1. 0 E' aberto ao Poder Judi-
ciário — Trua.mal Federal de Recur-
sos — o crédito especial de 	
Cr$ 1.147.750,00 (uni milhao, cento e
quarenta e sete mil setecentos e cin-
quenta cruzeiros), para atender as
despesas de abono de emergência e
salário-familia, inst)tuidos peie Lei
número 1.765, de 18 de dezembro de
1952, e estendidos aos servidores da
Secretaria do mesmo Tribunal por sto
seu de 8 de maio de 1953, assim dis-
crimine dos :

Cr$
SALÁRIO-FA MiL!A —

Dezenwro de 1952 	 	 20.000,e0
ABONO rs EMERGIS :IA

Dezembro de 1952 	 	 86.750,00
Janeiro a dezembro de

1953 	  1 041 000,00

Total 	  1.147.750,00

Abre ao Poder Judiciário — Suprem()
Tribunal Federal, o crédito especial
de Cr$ 1.250.250,00 (hum milhão,
duzentos e cinquenta mil, duzentos
e cinquenta cruzeiros), para o fim
que especifica.

O Presidente da República, usando
da autorização contida no artigo se-
gundo da Lei número 1.952, de 24
de agõsto de 1953, após a audiência do
Tribunal de Contas, nos tèrerips do ar-
tigo 93, do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Poder
Judiciário, Supremo Tribunal Federal,
o crédito especial de Cr$ 1.250.250,00
(num milhão, duzentos e cinquenta
mil, duzentos e cinquenta cruzeiros),
para atender às despesas de abbno de
emergência e salário-família, instituí-
dos pela Lei número 1.765, de 18 de
dezembro de 1952, e estendidos aos
funcionários da Secretaria do mesmo
Tribunal, por ato seu de 30 de março
de 1953, assim distribuído:

SALARTO-FAMLIA —
Dezembro de 1952 	

ABONO DE EMERCÈNEIA —
Dezembro de 1952 	

ABONO DE EMERG:SEI A —
Janeiro a dezembro de

1953 	

Total 	

Rio de Janeiro, em 28 de setembro
de 1953; 132.° da Independência e 65.°
da República.

DECRETO N.° 33.928 — DE 25
DE SETEMBRO DE 1953

Abre ao Poder Judiciário — Tribunal
Federal de Recursos — o crédito es-
pecial de Cr$ 1.147.750,00, para o
fim que especifica.

O Presidente da República, usando
da autorização contida na Lei nú-
mero 1.955, de 24 de agosto de 1953
e tendo ouvido o Tribunal de Contas,

Aprova o Regulamento da Cedem
do Mérito Aeronáutico

(Publicado no D. O., Seção I,
de 30-9-1953)

RETIFICAÇÃO
Art. 13:

Onde se lê:
...nos artigos 11, 12 e 11.

Leia-se:
...nos artigos 11, 12 e 53.

DECRETO N.° 33.925 — DE 28
DE SETEMBRO DE 1953

GETÚLIO VARGAS

7'ancredo de Almeida
Neves

Osieeido AranNa

21.750,00

94.500,00

1.134.000,00

1.250.250,00

Cr$

O Presidente da República, usando
da autorização contida no artigo pri-
meiro da Lei numero 1.699, de 10
de outubro de 1952, e tendo ouvido o
Ministério da Fazenda e o Tribunal de
Contas em cumprimento ao determi-
nado no artigo 93. do Regulamenta

'Geral de Contabilidade Pública, de-'
creta:

Art. 1. 0 Fica aberto, pelo Ministé.
[rio da Viação e Obras Públicas )De.-
1)artamento Nacional de Estradas de

;Ferro — Estrada de Ferro de Goiás)
o crédito especial de Cr$ 2.897.727,00
(dois milhões oitocentos e noventa e
sete mil setecentos e vinte e sete cru-
zeiros), destinado go pagamento de
lenha e dormentes adquiridos no exer-
cícios anteriores ao de 1951, pela Ad-
ministração daquela Estrada.

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 28 de setembro
de 1953; 132.° da Independência e 65.°
da República.

Art. 2.° este Decreto entrará en
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se cs disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, em 28 de setembro
de 1953; 132." da Independencia e 65.°
da República

Abre, pelo Ministério da Viação e
Obras Públicas, o crédito especial de
Cr$ 2.897.727,00, para o fim que
neenciona.

DECRETO N.° 33.930 — DE 2R
DE SETEMBRO DE 1953

Abre, ao Ministério da Educação e
Cultura, o crédito especial de 	
Cr$ 20 000.000,00, para atender às
despesas cem ás festejos comemora-
tivos do III Centenário da Restau-
ração Pernambucana,
O Presidente da República, usando

da autorização contida na Lei nú-
mero 1.847, de 15 de abril de 1953,
e tendo ouvido o Tribunal de Contas,
nos têrmos do artigo 93. do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública,
decreta:

Art. 1.° E' aberto, an Ministério da
Educação e Cultura, o crédito especial

DECRETO N.° 33.929 — DE 28
ou SI:TEMBR O DE 1953

GETULIO V AR:W.5

Tancredo de Almeidt;
Neves

Oswaldo Aranha

GETÚLIO VARGAS

José Américo
Oswaldo Aranha •


